Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Adolpho Correa de Andrade Mello Junior

Processo nº: 0292563-46.2008.8.19.0001 (2008.001.289789-3) 

S e n t e n ç a Embargos à execução sendo embargante o Município do Rio de Janeiro e embargados Building Empreendimentos Imobiliários Ltda e outro, ante execução fundada em título executivo judicial. O Município, sem discordar do valor apontado como devido, postula o provimento dos embargos sustentando a impossibilidade da satisfação do crédito exeqüendo na forma pretendida, qual seja, a compensação, isto ante a ausência de lei específica que a autorize, assim como o exige o artigo 170 do Código Tributário Nacional. Impugnação às fls. 07/08, onde os embargados sustentam a inexistência de litígio, fato que impossibilitaria, inclusive, a declaração de eventual sucumbência, dado que o Município não se opõe aos valores apresentados, discordando, apenas, da forma de quitação, que, conforme argumenta, proposta de maneira alternativa. Promoção do Ministério Público às fls. 10/10v., pela impossibilidade da compensação tributária pretendida pelos embargados. É o RELATÓRIO. Com razão o Município embargante. A referida modalidade de extinção do crédito depende de previsão em lei do ente com competência para tributar. E em assim sendo, inexistindo na legislação municipal norma que a autorize a extinção do crédito tributário pela compensação, incompossível sua aplicabilidade. Ressalte-se, outrossim, ser infundado o argumento aduzido pelos embargados no que toca ao fato da proposta de compensação possuir caráter alternativo, pois como se extrai de fls. 345/346 dos autos em apenso, esta foi a única forma proposta pelos embargantes com fito de satisfação do crédito em execução. Isto posto, julgo procedente o pedido. Quanto aos consectários, condeno os embargados ao pagamento de honorários que arbitro em 5% ( cinco por cento ) incidente sobre o valor do crédito exequendo, sopesados os critérios de aferição com razoabilidade e prudência, e na conformidade do que disciplina o artigo 20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil. P. R. I. Rio de Janeiro, 4 de agosto de 2009. Adolpho C. de Andrade Mello Jr. Juiz de Direito 
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